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SEÇÃO DE REV:SÃO

o3 NOV 1994

04,14;
MADIH MUTRAN

Vereador

PROJETO DE

LIDO ii OJE.

ÃS COMIS$ÕES DE : ovtcovvtAl:
z-44/-04 199

01 PL
0i-0409/94-0

LEI

Dispbe sobre a proibição
fabricação, comercialização
distribuição de distintivos
couro, não originais, com
insígnias da Polícia Federal, da
Polícia Militar, de fiscais e de
autoridades em geral no Município
de São Paulo,	 e dá outras
providências.

de
e

de

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta:

Art. 12 - Fica proibido a fabricação,
comercialização e distribuição de distintivos de couro, que não
sejam originais e legais, com insígnias da Polícia Federal, da
Polícia Militar, de fiscais e de autoridades em geral, no
município de São Paulo.

Art. 22 - O não cumprimento dos dispositivos
desta lei acarretará ao infrator a apreensão dos materiais
ilegais a todos no artigo anterior, bem como a imposição de multa
no valor de 35 (trinta e cinco) UFMs (Unidade Fiscal do
Município).

Art. 32 - As despesas com a execução desta
lei correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta Lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,0304~JamDr4 'MS y

-DT. 10-

Céd.0522



;



W/ >

JUSTIFICATIVA

A propositura tem como finalidade acabar
com a venda ilegal de distintivos falsos, com insígnias da
Polícia Federal, Policia Militar, de fiscais e de autoridades em
geral.

A venda destes distintivos oferece
oportunidade para que as pessoas de má fé atuem e se apresentem
como se fossem policiais, fiscais, etc., quando na verdade não
são; sendo que quem faz Uso destes documentos ilegais e não
originais, está praticando um ato típico do Código Penal,
caracterizado como falsidade ideológica.

Não é justo que no nosso município
pessoas utilizem tais documentos falsos para tirar proveito de
outras, portanto são essas as razbes que nos movem a propor o
presente Projeto de Lei ao crivo de nossos ilustres Pares.

UW.M22 Imprglem m aherviçog rél icodátOW,



LUIZ AE+1çZ
Ass. Tem. Leg.

R-ffVA LH O
- A. T. M.

do processo n2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ri 2	 ^0.3	

489 	de1994	 14	 11	 94  (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 14/11/94.

Com. de Const. e Justiça

CÓD. 0233



if4.c.„Ao Nobre Ve.reador_
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Recebido na Comissão de
Constituição e Justiça

Saia dY	 `,)!
á° -J9:. 9 cl--	 -

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado

sob folha 	  ng o S.-- 

E.  c2k3. ,k 9(1 

(a)
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PARECER
1419/94

DA COMISSO DE COMSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Mn 489/94

Projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih*
Mutran, visa proibir a fabricaç'ão e comercializaçíão de
distintivos de couro, com insígnias da Polícia Federal,
Polícia Militar, de fiscais e de autoridades em geral no
Município de S"ão Paulo.

Em que pesem seus . louváveis propásitos, a proposta
rio pode prosperar. De fato, a fabricaç'ão de distintivos
falsos, bem como a atribuiç2io de falsa identidade constituem
crimes para a legislaç2{o penal capitulados nos arts. 2967
307 e 300 do Cádigo Penal Brasileiro. Diz o art. 296 do
C.P.:

"Falsificaç'ão de selo ou sinal páblico.

Art.	 296	 Falsificar,	 fabricando-os	 ou
alterando-os

• 811 a re

II - selo ou sinal atribuído por lei a entidade
de direito páblico, de autoridade, ou sinal
pailico de tabeli"ão.

Pena recluso, de dois a seis anos, e multa.

152. - Incorre nas mesmas penas:

- quem faz uso do selo ou sinal falsificadol:

II - quem utiliza indevidamente o selo ou sinal
verdadeiro em prejuízo de outrem, ou em proveito
práprio ou alheio."

Já os arts. 307 e 300 do C.P. dizem o seguinte:

'Falsa identidade.

.• ar ar

Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir 'a terceiro
falsa identidade para obter vantagem, em
proveito práprio ou alheio, ou para causar dano
a outrem.
Pena - detenç"ão de três meses a um ano, ou
multa, se o fato no constituir elemento de
crime mais grame.



Sala da Comissão de Constituição e Justiça,
0251 4 4 15f•

•

"Art. 308 - Usar, como pr6prio, passaporte,
título de eleitor, caderneta de reservista, ou
qualquer documento de identidade 	 alheia, ou
e ri r	 a	 outr 1,2171	 p ara	 (4 LI e	 el e 1. 11:!	 e	 11 t

Cl a Mento	 dessa	 natureza,	 pr6prio	 ou	 de
terceiro.

Pena - detenção, de quatro meses a dois anos, e
multa, se o fato não constitui elemento de crime
mais grave."

• Como se vâ, os atos objetivados pelo presente
projeto de lei já s'ão considerados criminosos pelo direito
brasileiro. E a legislação penal, por sua vez, é privativa
da Uni"ão, nos termos da Constituição Federal, de 1988, art.
22, 1. De outro lado, a simples fabricação, e mesmo a
comercialização desses distintivos no constitui crime. O
que pode constituir '::rime . é a sua utilização indevida. Isto
porque, vigorando no Brasil o regime da livre empresa, "é
livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profisso,
atendidas as qualificaç2ies profissionais que a lei
estabelecer (Constituição Federal, art. 52, XIII). Hão se
pode, por isso, simplesmente proibir a fabricação ou a venda
desses distintivos, sob pena de ofensa aos direitos
constitucionais dos fabricantes.

Pelos motivos apontados, o parecer é

Pela inconstitucionalidade.
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19CÂMARA MUNICIPAL DE

Sáo Paulo.  05  do 	 Dezembro L.===d0-14)  -94

do proc.

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

i

me~~-9P4-9.--r~e~,,,,,,,,....,—,-,I.
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côo. 0653
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Assessor Técnico Leg. Chefe.
A. T. M.

MEMORANDO N9 373 / 94 -ATM

Ao nobre Vereador

•	 Wadih Mutran

O P L-489/94 	 , de sua autoria, serã

Eido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissó de Consátuição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

Atenciosamente
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

: 11 - RECURSO
11-0093/94-i

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

• artigo 79 In fine do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o
parecer n2 1419/94 da Comissão de Constituição e Justiça que se
pronunciou pela Ilegalidade ao Projeto de lei n2 489/94 de minha
autoria, pelas razbes a seguir expostas:

Impele-se a reforma do respeitável
parecer a favor da legalidade ao Projeto de Lei n2 489/94, por
tratar-se de proposta de grande envergadura social, beneficiando
tão somente o munícipe.

A iniciativa tem como finalidade acabar
com a venda de distintivos falsos, pois- a referida venda oferece
oportunidade para que as pessoas de má fé atuem e se apresentem
como se fossem policiais, fiscais, etc.

Não é justo que em nosso Município,
pessoas má intencionadas utilizem tais documentos falsos para
tirar proveito de outras.

Acreditando na extrema import2ncia da
proposta, pois a mesma se reveste de inteiro valor social,
requer-se que a Douta Comissão reforme sua decisão, fazendo-se
assim a costumeira JUSTIÇA!.

.004;
HADIH HUTRAH

Vereador



IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel pare informacilo, rubricado como folha n? 	

•

do processo n° 	 de 19  •J '4	 e/,	 (a) 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

ft))/a4(11_1;7_

13b04>"-~AN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	
Q.03-N n

fls.

Arquivo em .6 5- • á2

O Func.'
MARIA ISAVP
Chefe de Seçllo
MARIA ISA .21,11LOPES CORREA

e •e eçao calca - u•stItute
LOPES CORREA
rarCirgir--1 tanta

CÓD. WU



(a)

Ern o9--T  / o	 91-

LIARIA/0A CONCEIÇÃO Asem
Au. de %entuba LI

SEGUE 	

sob folha 	  n! O

juntado 	  nesta data,	 	  documento ......"-t!"."—e papel para informação, rubricado
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CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP

CÂMARA-MUNICIPAL: DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n?	

J 1.1 5,7

	

de 19 ql.(	 .9W— ot   (a) .
MARIA DA "etfnd•CÇAii •AW

Adiu do Secretarie II

A_ATM —Sr. Assessor:Chefe

Em atençào ao RDS — 137 0047/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

--Sio Paulo, 25 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel'

Chefe de Seçã

es Corra
ubstituto



SEGUE 	   juntado 	  nesta data, 	 	 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

•

sob folha 	  n?	 it0	

(a)

,	 r

O'AI/I A' IS

Cbt4e de
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WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

5fEV ?

De acordo Iíd da banca a:

mara Jiiuuwifde 9io 3iu
U REQUERIMENTO j3 RDS

13-0047/ 19

roc.

•Í±L
RÊAJ

.& L;

roma 1v.'	 À	 d
IA	 4'

n.	 '10	 1,	 d	 -
--------	 •11*

_______	 MARTA SABE

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 13/94, 45/94, 91/94,

127/94, 133/94, 138/94, -157/94, 169/94, 170)94, 180,194, 192/94,
266,794, 28Õ' 94, 306/94, -3&1194, 37'4/94, 400/94, 439/94, 444/94,
44'6I94, 47I94,	 9/9 510/94, 531/94, 542/94, 545/94, 546/94,
547/94, 551/94, 555/94, 569/94, 570/94, 592/94, 598/94, 599/94,
60d/94.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

CÔO. 052
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, (untado nesta data tel P.1-tt.:::--168! rubricado sob

Creusa LeOnil :Ir Zacarias Alves'
Çhefe de Seção CS.10-Substitata

Itegis:ro 10.686

.4

Wh° a.'  j/iN iN  13) 11"„x,Rolho fl..'  jj/JN	 /N.;



SEÇÃO "TÉCNICA DE ARQUIVO 

Requisitado em ?.ç-o 2 - / 99 9-  

Arquivado novamente em 2)-  - o 3 -22o0 I 

ci 	) Fls. ° O Func° 

Pediunantid FRP idáti 

2 3 103 / woi 

ENO 
Assessor T 

L AN 
egislat. Chefe 

ATM 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papol para iniormaçâo. rubricado como fon 

do procosso o'. .e..15.420) 	do 19(54 . . 1. 	/ . isz=riPai (a) 

Creusa í il 	canas Alves 
Chefe de Seção CS.10-Substituta 

Registro 10.636 

Ao DT.94 - Sra. Chefe: 

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
Interno (mudança de legislatura). 

Côo. 0233 



(a) 

aou 
14-  

sob tolha 

SEGUE 	 Juntado 	 nosta data. 	  documento 	 o papel para intormaceo, rubricado 	 

Eliete Lopes Sliverio 
RF 11.393 - SG1343 



Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

DEFERIDO 
2013 o L--  

PRESIDENTE 

PDL 52 / 1.994 	PL 305 / 1.995 	PL 461 /1.996 	PL 886 / 1.997 	PL 203 / 1.999 	PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 /2.007 
PDL 97 / 1.994 	PL 315 / 1.995 	PL 565 / 1.996 	PL 993 / 1.997 	j PL 240 / 1.999 	PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 • PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 	PL 347 / 1.995 	PL 577/ 1.996 	PL 1.033 / 1.997, PL 241! 1.999 	PL 109 / 2.001 PL 470 /2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 	PL 367 / 1.995 	PL 595 / 1.996 	PL 1.144 / 1.997 	PL 294 / 1.999 	PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 848 / 1.993 	PL 386 / 1.995 	PL 618 / 1.996 	PL 1.185 / 1.997 	PL 295 / 1.999 	PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865! 1.993 	PL 414 / 1.995 	PL 642 / 1.996 	PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 	PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 883/ 1.993 	PL 520 / 1.995 	PL 643 / 1.996 	P191 / 1.998 	PL 305 / 1.999 	PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 /2.008 

884 / 1.993 	PL 521 /1.995 	PL 644 / 1.996 	PL 92 / 1.998 	PL 306 / 1.999 	PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
13/ 1.994 	PL 549 / 1.995 	PL 645 / 1.996 	PL 125 / 1.998 	PL 346 / 1.999 	PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 P1263 /2.009 

PL 45 / 1.994 	PL 550 / 1.995 	PL 646 / 1.996 	PL 198 / 1.998 	PL 347 / 1.999 	PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 	PL 551 / 1.995 	PL 697 / 1.996 	PL 222 / 1.998 	PL 348 / 1.999 	PL 139 /2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PO 33 / 1.994 	PL 572 / 1.995 	P1791 /1.996 	PL 237 / 1.998 	PL 349 / 1.999 . 	PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 /2.009 
PL 138 / 1.994 	PL 643 / 1.995 	PL 807 / 1.996 	PL 313 / 1.998 	. PL 365 / 1.999 	PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 	PL 650! 1.995 	PL 808 / 1.996 	PL 314 / 1.998 	PL 385 / 1.999 	PL 192 /2.001 PL 49! 2.005 PL 42 / 2.010 
PL'169 / 1.994 	PL 651 /1.995 	PL 825 / 1.996 	PL 503 / 1.998 	PL 391 /1.999 	PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170/ 1.994 	PL 735 / 1.995 	PL 826 / 1.996 	PL 505 / 1.998 	PL 393 / 1.999 	PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 ./ 1.994 	PL 736! 1.995 	PL 848 / 1.996 	PL 506 / 1.998 	PL 394 / 1.999 	PL 222! 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 	P1741 /1.995 	PL 75 / 1.997 	PL 507 / 1.998 	PL 395 / 1.999 	PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 !2.010 31 
PL 255 / 1.994 	PL 742 / 1.995 	PL 93 / 1.997 	PL 512 / 1.998 	PL 396 / 1.999 	PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 	PL 839 / 1.995 	PL 217 / 1.997 	PL 541 !1.998 	PL 401 /1.999 	PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 P1115 /2.011 
PL 280 / 1.994 	PL 877 / 1.995 	PL 243 / 1.997 	PL 684 / 1.998 	PL 410 / 1.999 	PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306/ 1.994 	PL 933 / 1.995 	PL 287 / 1.997 	PL 687 / 1.998 	PL 433 / 1.999 	PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 	PL 934! 1.995 	PL 326 / 1.997 	PL 688 / 1.998 	PL 434 / 1.999 	PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
P1374 / 1.994 	PL 940 / 1.995 	PL 327! 1.997 	PL 717 / 1.998 	PL 435 / 1.999 	PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 	PL 1.079 / 1.995 	PL 328 / 1.997 	PL 718 / 1.998 	PL 445 / 1.999 	PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 	PL 1.224 / 1.995 	PL 329 / 1.997 	PL 727 / 1.998 	PL 483 / 1.999 	PL 726! 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 	PL 1.225 / 1.995 	PL 330 / 1.997 	PL 728 / 1.998 	PL 516 / 1.999 	PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
P1489 /1.994 	PL 1.248 / 1.995 	PL 331 /1.997 	PL 729 / 1.998 	PL 532 / 1.999 	PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
P1531 /1.994 	PL 1.312 / 1.995 	PL 357 / 1.997 	PL 738 / 1.998 	PL 569 / 1.999 	PL 63 / 2.002 PL 353 /2.005 PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 	PL 1.330 / 1.995 	PL 358 / 1.997 	PL 739 / 1.998 	PL 610 / 1.999 	PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 545 / 1.994 	PL 1.337 / 1.995 	P1431 /1.997 	PL 744 / 1.998 	PL 617 / 1.999 	PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

/ 1.994 	PL 1.424 / 1.995 	PL 471 / 1.997 	PL 764 / 1.998 	PL 13 / 2.000 	PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 *546 
551 / 1.994 	PL 36 / 1.996 	PL 523 / 1.997 	PL 780 / 1.998 	PL 14! 2.000 	PL 242 /2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
555/1.994 	PL 202 / 1.996 	PL 532 / 1.997 	PL 18! 1.999 	PL 34! 2.000 	PL 277 / 2.002 1.994 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 

PL 570 / 1.994 	P1221 /1.996 	PL 688 / 1.997 	PL 24 / 1.999 	PL 49 / 2.000 	PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 	PL 223 / 1.996 	PL 690 / 1.997 	PL 47 / 1.999 	PL 160 /2.000 	P1481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 	PL 327 / 1.996 	PL 692 / 1.997 	PL 62 / 1.999 	PL 183 / 2.000 	PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 /1.995 	PL 332 / 1.996 	PL 693 / 1.997 	PL 64 / 1.999 	PL 243 / 2.000 	PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 	PL 342 /1.996 	PL 727 / 1.997 	PL 77 / 1.999 	PL 286 / 2.000 	PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 	PL 351 / 1.996 	PL 728 / 1.997 	PL 78 / 1.999 	PL 289! 2.000 	PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 	PL 368 / 1.996 	PL 760 / 1.997 	PL 82 / 1.999 	PL 294 / 2.000 	PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 	PL 387 / 1.996 	PL 790 / 1.997 	PL 83 / 1.999 	PL 346 / 2.000 	PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27! 2.005 
PL 197 / 1.995 	PL 388 / 1.996 	PL 791 /1.997 	PL 147! 1.999 	PL 367 / 2.000 	PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14! 2.007 
PL 198 / 1.995 	PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 	PL 152 / 1.999 	PL 398 / 2.000 	PL 125 /2.003 P1325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 	PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 	PL 191 / 1.999 	PL 11 / 2.001 	PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 	PL 438 / 1.996 	PL 861 /1.997 	PL 196/ 1.999 	PL 68 / 2.001 	PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 	c - 4 89  de 2i 9 9L1  	 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

ao! (a) 	 21 S.  
Ellete Lopes SItvétio 
RF 11.393 • SGP•33 

Sra. Supervisora, 

. Encaminho o presente requerimento para o desàrquivamento da`propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

- 

SOLANGE NONE 4'i OS SANTOS 	- 
Supervisora da Equipe - d 'Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

t 	 ^t 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 
Supervis 

Sj Ah/ 03/ 0_01.3 

FRANÇA SILVA 
• da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

a /3 

440; 	
l; 

,Registro 

ssistente Nriament,
,,,v 

100406  , 
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Proc. N°. 	 
ê,  asna 
	 I t)  

Selo 
RF 11.274 

eira 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0489/94 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo, 
www.camara.sp.00v.br ,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940, que institui o Código Penal (cópia 
parcial); 

- Decreto-Lei n° 1.001, de 21 de outubro de 1969, que institui o Código Penal Militar 
(cópia parcial); 

-Lei Estadual n° 12.636, de 06 de julho de 2007, que dispõe sobre a proibição da 
venda de fardas e qualquer tipo de vestuário, bem como de distintivos e acessórios 
das polícias, em estabelecimentos comerciais do Estado de São Paulo. Adin no STF 
n°3.981, de 26/10/2007; 

- PL 0750/13, que dispõe sobre a proibição da venda de fardas e qualquer tipo de 
vestuário, distintivos e acessórios das Polícias Federal, Civil e Militar, da Guarda Civil 
Metropolitana, das Forças Armadas, dos agentes penitenciários e guardas de muralha, 
em estabelecimentos comerciais, nas condições que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 07. 

São Paulo, 31 de março de 2015. 

Christiana Sam 	Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0489194 — pesquisa (desarquivados) 



DEL2848 

- olha 

Presidência da República 
Casa Civil 	

Ltvia Satomtào ogueira 
RF 11.274 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

16/07/13 

Texto compilado 

Vigência 

DECRETO-LEI N2  2.848. DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940.  

Código Penal. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta 
a seguinte Lei: 

______________ 	 • 	 r 

Ait: O dia do começipcJue-e no cômputo do praxe 

tfetwfocreepeele§. 
 

II  1 , ' ,J1' i . 
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i ." I f • rl!"1 '`...ii'.`.: r 	'. 	1 '• 

'illi 114 1 !1r1e,' r 	• , . 	.. 	 Do crime 
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§ 3° - Incorre na mesma pena quem usa, depois de alterado, qualquer dos papéis a que se refere o para rafo:n stearioorr. t.fvl 	 "- 

Pr°C• 

§ 4° - Quem usa ou restitui à circulação, embora recibo de boa-fé, qualquer dos papéis faldficados ou alterada qp9 .1enferem 

este artigo e o seu § 2°, depois de conhecer a falsidade ou alteração, incorre na pena de detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, ou 
multa. Á 

16/07/13 
c:olha 

DEL2848 

Pena - reclusão, de um a quatro anos e multa. 

§ 52 Equipara-se a atividade comercial, para os fins do inciso III do § 1 2, qualquer forma de comércio irregular ou clandestino, 

inclusive o exercido em vias, praças ou outros logradouros públicos e em residências. (Incluído pela Lei n°11.035. de 2004) 

Petrechos de falsificação 

Art. 294 - Fabricar, adquirir, fornecer, possuir ou guardar objeto especialmente destinado à falsificação de qualquer dos papéis 

referidos no artigo anterior 

Pena - reclusão, de um a três anos, e multa. 

Art. 295- Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte. 

CAPÍTULO III DA FALSIDADE DOCUMENTAL 

Falsificação do selo ou sinal público 

Art. 296- Falsificar, fabricando-os ou alterando-os: 

I - salo público dedinado a autenticar atos ofidais da União, de Edado ou de Município; 

• 
ou sinal atribuído por lei a entidade de direito público, ou a autoridade, ou sinal público de tabelião: 

Pelle - reclusão, de dois a, seis anos, e multa. 

§ 1° -, Incorre nas mesmas penas 

-i quern faz uso do selo bu sinal falsificado; 

li-quem utiliza indevidamente o selo ou sinal verdadeiro em prejuízo de outrem ou em proveito próprio ou alheio. 
ir 	 . 	. 	t .. 	1 , 	(I 	■ 	• 	1..,11 . 	i 	t 

III - quem altera, falsifiea outfaz uso indevido de marcas, logotipos, siglas ou qualsqUer outros símbolos utiliiadoS oU Identificadores 
de órgãos ou entidades da Administração Pública. (Incluído pela Lei n°9.983, de 2000) 

. .ihc ,  

o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-soa pena de sexta part 
1 . :, 	;i:l... 	 ,,,:, i t..I. 	r; 	i 	: 	 I ■ 	. 	 E , 	 I 	 ' 	"' 	ll 	;II 	1 	. 	I : 

Faisifidação de documento público 

Artr 297'- Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento público verdadeiro: 

Pena - 'reclusão, de dors à Seis anos, e Multa. 	 ? 

	

" 	 'til. 	2t: ■.? 

§ 1° -Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, aumenta-se a pena de sexta parte. 

§ 2° - Para os efeitos penais, equiparam-se a documento público o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou iirnsrniwfveVpor endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular. 
• • I 	ç tici- 

§ 32  Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir: (Incluído cela Lei n°9.983. de 2000) 

	

r 	 .1 	 , 	 . 
. I - na folha de pagamento ou em documento de informações que seja destinado a fazer prova perante a previdência social, pessoa 

	

que não possua a qualidade de, segurado obrigatóriojInclutdo pela Lei n°9.983. de 2000)  , 	 I, 

11pa Carteira de Trabalho .,e. Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir efeito perante a previdência 
social, declaração falsa ou diversa da que deveria ter sido escrita; (Incluído oela Lei n° 9.983. de 2000) 

' 	,1 , 	 Ér. 
III - em documento contábil ou em qualquer outro documento relacionado com as obrigações da empresa perante a previdência 

social, declaração falsa ou diversa tla .que deveria ter condado. (Incluído pela Lei n°9983. de 2000) 

§ 42  Nas mesmas penai incOiTe quem omite, nos documentos mericionados no § 32, nome' omedo eeguradó e" seS.is dados pessoais, a 

remunera0o, a vigência do contrato de trabalho ou de prestação de serviços(Incluído cela Lei n° 9.983. de 2000) ; „ I 

FisifiCação de docuMerM; IPa(rticular NedaçãO dada pela Lei . n°  12.737. de 20121 Vigência  

Art. 298- Falsificar, no .ibdOli'ai.i icem parte, document6 'párticular ou aitere'  documento particular verdadeirO: .  

Jt 11 or 

Pena - reclusão, de um ícinco anos, e multa. 

-t! r 	: 	 11 	 : 	1 

Falsificação de cartão 	(Incluído pela Lei nd 12.737. de 20121 Vigência  
t 

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput, equipara-se a documento particular o cartão de crédito ou débito. 	(Incluído 
,•, 	 • 	 -; : 	• i , 	0 	: 	: 1 

pela Lei n°12.737. de 2( 12) Vigência 
r  

Falsidade ideológica . ' i m  
ri 

www.planatiOáO■f.bilcciÁl 03/decretà-tei/de12848.htm 

- 	1 

lt 	1(1 '?! 	• 
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:r 	 •.tt 	 • 
§.?° -Se o crime é praticado com o fim de lucro, aplica-se, além da pena privativa de liberdade, a de multa. 

• Pena - detenção, de três meses a dois anos. 
1 á 	:•• 	 • Hl • 

16/07/13 	 DEL2848 

Art. 299- Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir 9u fazer inserir declaraçãoii_ 

	

falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a vertrãahso-hre-f 	• " 

	

Proc. N°. 	1/  '1 y  relevar' 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, w o documento é público, e reclusão de um a três anote/mina; se o octIkli'QA1p-.. 
particular. 	 RF 11.274 

Parágrafo único -Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do cargo, ou se a falsificação ou alteração é 
de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte. 

Falso reconhecimento de firma ou letra 

Art. 300 - Reconhecer, como verdadeira, no exercício de função pública, firma ou letra que o não seja: 

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público; e de um a três anos, e multa, se o documento é particular. 

Certidão ou atestado Ideologicamente falso 

Art. 301 - Atestar ou certificar falsamente, em razão de função pública, fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo 
público, isenção de Ónus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra vantagem: 

Pena - detenção, de dois meses a um ano. 

Falsidade material de atestado ou certidão 

§ 10 - Falsificar, no todo ou em parte, atestado ou certidão, ou alterar o teor de certidão ou de atestado verdadeiro, para prova de 
fato ou circunstância que habilite alguém a obter cargo público, isenção de ônus ou de serviço de caráter público, ou qualquer outra 
vantagem: 

	

Falsidade de atestadopédico 	 .1 V 	■• • • i•  • 

Art. 302- Dar o médico, no exercício da sua profissão, atestado falso: 

v• ,.) Pena - detenção, de um r  mês a um ano. 
'I 	3111 

• 

visivelmente anotada na face Ou n'O'Verso do selo ou 

	

''1',,, 1 1 ^1'1" 	' 
Pena - detenção, de um a três anos, e multa. 

	

r1 4. " cai • 	, 	• 	 1 	,: 	 'lu 	 ," ". 	..iii r,  : 	: ii  

Parágrafo único - Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplica-se também multa. 
d. t, 1 

Reprodução ou adulteração de selo ou peça filatélica 

Art. 303- Reproduzir ou alterar selo ou peça filatélip que tenha valor para coleção, salvo quando a reprodução ou a alteração sstã 1.. 	 , 	. 	1. ■ 	. 	! 	:  peça: 

Parágrafo único - Na mesroa,pena incorre quem, para fins de comércio, faz uso do Pelo ou peça filatélica. , ; t. 	 c  

Uso de documento falso , 	1:1 	!El 	:. 	 itli'di - e:9•1 

Art. 304 - Fazer uso de qualquer dos papéisfalsificados ou alterados, a que se referem os arts 297 a 302: 
:i  

• Pena - a cominada à falsificação ou à alteração. , 	I 	: 	 Ir; 	:r . ! . 	- 	•::: 	:ti 	1 	, 	:, 	'..: 
,.. 

Shpieieão de documegte" 	1'. 	 : 	: : 	:1: 	: ■ : 	-.:1' 	p; 11'.;: 
.... 	1 

:1  

TI 

Art. 305 - Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de outrem, ou em prejuízo alheio, documento público ou particular 

	

verdadeirde'que não podiá'cliãW 	' 
.„ 

Pena jreclusão, de doiiàSêia -anos, e multa, ar o dOcuriiento é público', e reclusád; de um a cindi) anos,'à multa, se o documento é 
particular. 

.41 	t 

	

r •:1:- 
	CAPÍTULO IV DE OUTRAS FALSIDADES 

Falsificação do sinal eitij3regado no contraste de metal precioso ou na fiscalização alfandegária, ou para outros fins 

Art: 306- Falsificar, fatirióárido-o ou alterando-o, m'arcà ou sinal erripiegado pelo!pbder público no contraste de metal precioso ou 
na fiscalização alfandegária, ou usar marca ou sinal dessa natureza, falsificado por outrem: 

	

L o c 	 • 

Pena -reclusão, de dois a paisanos, e multa. 
l :p 	 .= • 	1::  •, .1 E r.sre 

Parágráfo único - Se 'Wifiiiféà'Ou sinal falsificado é o que usa a autoridade pública para o fim de fiscalização sanitária, ou para 
autenticar ou encerrar determinadosobjetos, ou comprovar o cumprimento de formalidade legal: 

;.• 

rena 7 reclusão ou detenção, de um a três anos, e multa. 
r 	r 	 II 	1 	ii 	 I ;   

Falsa identidade 	
1 

Art. 307 - Atribuir-se ou atribuir a terceiro falsa identidade para obter vantagem, em proveito próprio ou alheio, ou para causar dano 
:••• 	 I ' r ..1! 	• 	 !. 

a outrem: !! - 

;:er• 

64f74 ana1to.gb!/cd&03/decrek.lfiId&2848.htm 
; ri.i 
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Pena -detenção, de três meses a um ano, ou multa, se o fato não c,onstitui elemento de crime mais gravF.olha 	  
Proc. N°

. 
4 ri 

Art. 308 - Usar, como próprio, passaporte, título de eleitor, caderneta de reservista ou qualquer documento de ident' 
ceder a outrem, para que dele se utilize, documento dessa natureza, próprio ou de terceiro: 	 Lívia Selo 2c o ueire 

274 
Pena -detenção, de quatro meses a dois anos, e multa, se o fato não constitui elemento de crime mais grave. 	

RF 11.274 
 

Fraude de lei sobre estrangeiro 

Art. 309 - Usara estrangeiro, para entrar ou permanecer no território nacional, nome que não é o seu: 

Pena -detenção, de um a três anos e multa. 

Parágrafo único - Atribuir a estrangeiro falsa qualidade para promover-lhe a entrada em território nacional: jIncluído pela Lei n° 
9.426. de 1996) 

Pena -recluffio, de um a quatro anos e multa. ¡Incluído pela Lei n° 9.426. de 1996) 

Art. 310 - Pregar-se a figurar como proprietário ou possuidor doação, título ou valor pertencente a estrangeiro, nos casos em que a 
este é vedada por lei a propriedade ou a posse de tais bens (Redacão dada Dela Lei n° 9.426. de 1996) 

Pena -detenção, de seis meses a três anos, e multa. (Redacão dada pela Lei n°9.426. de 1996) 

Adulteração de sinal identificador de veículo automotor(Redacão dada pela Lei n° 9.426. de 1996) 

Art. 311 - Adulterar ou remarcar número de chassi ou qualquer sinal identificador de veículo automotor, de seu componente ou 
equipamento:  (Redac.ão dada pela Lei n° 9.426. de 1996)) 

Pena -reclusão, de três a seis anos, e multa. (Redacão dada pela Lei ic° 9.426, de 1996) 

•§ 	Se o agente come te 'O'cri.  me no exercício da função pública ou em razão dela, a pena é aumentada de um terço. Incluído 
I 	 ,1 

pela Lei.n°:9.426. de 1996) 	'ç 	 1 , 	 . 

: 	I' 	 1.:1 	 • 	: 14. 
§ 2° - Incorre nas mestrias penas o funcionário público que contribui para o licenciamento ou registro do veículo remarcado ou 

adulterado; fornecendo indevidamente material ou informação oficial. (Incluído Dela Lei n°9.426. de 1996)  N. ,  

- 	 CAPITULO V (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

'1 	DAS FRAUDES EM CERTAMES DE INTERESSE PÚBLICO (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

Fraudes em certames de interesse público (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

ï Art. 311-A. Utilizar ou divulgar, indevidamente, com afim de beneficiar a si ou a Outrem, ou de comprometer a credibilidade do 
certame, conteúdo sigiloso de: (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

.1 concurso público; (Incluído Dela Lel 12.550. de 2011) 

, II - 'avaliação ou exame públicos; (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 	rr 	:c ■ -• : : 	; 	, 1 „ 
:ft ...e c . 	. 	 I 	, '. 	 .1  

III - processo seletivo para ingresso no ensino superior, ou (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 
1 1r .;s1 • :. 	 • :.; ri uny 	 -, 	 '11 	 1,.1 	. "1: .  

IV - exame ou processo seletivo previstos em lei: (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 
' t:? ,', Ill , r. 	 tzni:lifler 	 ' 1 	' 	• 	 'Ir :. 	 . 	'.',. 	, 	'' 

IP Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

li 
§.1 9r Nas mesmas penaaincerre quem permite ou facilita, por qualquer meio, o acesso de pessoas não autorizadas às informações 

mencionadas no caput. (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 
r. , r,;1 • l' 	 1.` 'CII.41 - 	 ,., 	.. 	 ' IL.:. 	....i 
§ 22  Se da ação ou omissão resulta dano á administração pública: (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

; Pena 4. reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. (Incluído pela Lei 12.550. de 2011) 

3-2 Aumenta-se a pené 'dei:1/3 (um terço) se o fat6 é áometido por- fdriCionário público. flriclüldOpela LéU 12,550. de 2011). 

	

ii ii • ,s• 	 .;.1. 

TITULO XI DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

CAPÍTULO I DOS CRIMES:PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM 

r u: 	 C E ,  111:1:1T 	
. ii;.: , !  GERAL 

Peculato 	 ; ,; st •YL111;4: 
	

C 	 •1!"..1114 irC 	• 	r.1 , 1 	- ;tr; 
. tr  

Art. 312 - Apropriar-se O fjgCiOnário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que tem a 
I 	' 	• 

posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio: 

Pena .reclusão, de dois a doze anos, e multa. 	. 

§11° -,Aplica-se a mesni pena, se o funcionário público, embora  não tendo a:,posse do dinheiro, valor ou bem, o subtrai, ou 
concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, valendo-se de facilidade `qUe lhe pidOorciona a qualidade de funcionário. 

„ 

	

Z:i 	1111.1,' 	 •!•.1 . 1 

Peculato culposo 	' 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 1.001. DE 21 DE OUTUBRO DE 1969.  

Vide texto compilado 

Retroatividade de lei mais benigna 

1° A lei posterior que, de qualquer outro modo, favorece o agente, aplica-se retroativamente, ainda quando 
já tenha sobrevindo sentença condenatória irrecorriVel. 

Apuração da maior benignidade 

• 

MAN. analto.gov.briccivil 03/decreto-le/de11001.him 
t 	 st. 

Código Penal Militar 
(Vigência) 

Os Ministros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica Militar, usando das atribuições que lhes 
confere o art. 30  do Ato Institucional n° 16, de 14 de outubro de 1969, combinado com o § 1° do art. 2°, do Ato 
Institucional n° 5, de 13 de dezembro de 1968, decretam: 

CÓDIGO PENAL MILITAR 

PARTE GERAL 

LIVRO ÚNICO 

TíTULO 

DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL MILITAR 

Princípio de legalidade 

Art 1° Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. 

. 1  
Le

1
i supressiva de incriminação 

Art i  z°. Ninguém Nide Ispr punido por fato que lei posterior deixa de,considerar : prime,,cessando, em virtUde 
dela, a,  própria vigência de,sentença condenatória irrecorrNel, salvo quanto aos efeitos de natureza civil. 

2° Para se reconhecer qual a mais favorável, a lei posterior e a anterior devem ser consideradas 
separadamente, cada qual no conjunto de suas normas aplicáveis ao fato. 

: 

Medidas de segurança 1' 	t: • 

,.1 

 

•Art. 3° As medidas de segurança regem-se pela lei vigente ao tempo da sentença, prevalecendo, • 
entretanto, se diversa, a lei vigente ao tempo da execução. 

, 	t  

Lei excepcional ou temporária 

'' e : mi' ,  
Art.' 4° A lei excepcional ou temporária, embora decorrido o período de sua duração ou cessadas as 

circunstâncias que a detgrminaram, aplica-se ao fato praticado durante sua vigência.  

, , 	 • !e ;•eir.: 	 :, :3 , 	 :‘:: 	i:., 	: •' 	.1 r :- 
Tempo do crime :. 

!ii 	i; 	i  
Art. 5° Considera-se praticado o crime no momento da ação ou omissão, ainda que outro seja o do 

1/85fr! I 



Forma qualificada 

Parágrafo único. Se o movimento da tropa ou ação militar é em território estrangeiro ou contra fôrça, navio 
ou aeronave de país estrangeiro: 

Pena - reclusão, de quatro a oito anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Ordem arbitrária de invasão 

Art. 170. Ordenar, arbitràriamente, o comandante de fôrça, navio, aeronave ou engenho de guerra 
motomecanizado a entrada de comandados seus em águas ou território estrangeiro, ou sobrevoá-los: 

1111 

16/07/13 
	

DEL1C01 

CAPÍTULO VI folhgx 

DA USURPAÇÃO E DO EXCESSO OU ABUSO 

DE AUTORIDADE 

Assunção de comando sem ordem ou autorização 

Art. 167. Assumir o militar, sem ordem ou autorização, seixo se em grave emergência, qualquer comando, 
ou a direção de estabelecimento militar. 

Pena - reclusão, de dois a quatro anos, se o fato não constitui crime mais grave. 

Conservação ilegal de comando 

Art. 168. Conservar comando ou função legitimamente assumida, depois de receber ordem de seu superior 
para deixá-los ou transmiti-los a outrem: 

Per - detenção, de um a três anos. 

0110 011eração militar sem ordem superior 

Art. 169. Determinar o comandante, sem ordem superior e fora dos casos em que essa se dispensa, 
movimento de tropa ou ação militar: 

Pena - reclusão, de três a cinco anos. 

Pena - suspensão do exercício do pôsto, de um a três anos, ou reforma. 

Uso indevido por militar de uniforme, distintivo ou insígnia 

Art. 171. Usar o.militar ou assemelhado, indevidamente, uniforme, distintivo ou insígnia de pôsto ou 
graduação superior. 

Pena - detenção, de,seis meses a um ano, se o fato não constitui crime mais grave. 

Uso indevido de uniforme, distintivo ou insígnia militar por qualquer pessoa 

Art. 172. Usar, indevidamente, uniforme, distintivo ou insígnia militar a que não tenha direito: 

Pena - detenção, até seis meses. 

Abuso de requisição militar 
, 

Art. 173. Abusar do direito de requisição militar, excedendo os podêres conferidos ou recusando cumprir 
dever impôsto em lei: 	, 

Pena - detenção, de
4 
 urn a dois anos. 

ciL03/decretoii/dei10O1.htm 
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F6ifit§ CENTRAL DE ATENalill 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAU  PAU  
17° Legislatura - São Paulo, 8 de Novembro de 2013 	 1 	 Lívia Sato 

RF 11.27 

PROJETOS 
	

LEGISLAÇÃO 
	

BUSCAR 

LEI N 12.636 DE 06/07/2007 ( LEI 12636 / 07) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

icial 

6  Versão para 

Lei n° 12.636, de 06/07/2007 

E:1 Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 

Dispõe sobre a proibição da venda de fardas e qualquer tipo de vestuário, bem como distintivos e acessórios das polícias fede 
militare das Forças Armadas, em estabelecimentos comerciais do Estado. 

Projeto -AUtor 	 Promulgação 

pt. 18/2002  -Vanderlei Siraque 
	

Legislatim 

Fonte 
	

Republicação 

DAL 07/0712007, p. 7 

Situação Atual 

ADIN (Ação Direta de Inconstitucionalidade) 

pJteracães  

' ADIN STF n° 3.981 de 26/10/2007 
Requerente: Governador do Estado de SP - Requerido: ALESP - Medida Liminar - Pguardando Julgamento (ADIN n°3981. 

Indexadores 

Tema 

SITE 

;EMBLEIA 

ições 

dades 

ia da Alesp 

to do Legislativo 

Ia da ALESP 

ADMINISTRAÇÃO DA ALESP 
Atividades e Metas 
Gestão Fiscal 
Gestão de Pessoal 
Gestão da Qualidade 
Organograma 
Execução Orçamentária 
Contratos e Convênios • 

DEPUTADOS 
Deputados Estaduais 
Fale com o Deputado 
Frentes Parlamentares 
Prestação de Contas 
Atribuições 
Código de Ética 
Perda de Mandato 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Regimento Interno 
Questões de Ordem 
Proposições 
Notificação de Proposições 
Processos 
Sessões Plenárias 

• Votações no Plenário 
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LEI N°12 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

LEI N° 12.636, DE 06 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de lei n°18, de 2002, do Deputado Vanderlei Siraque - PT) 

Dispõe sobre a proibição da venda de fardas e qualquer tipo de vestuário, bem como 
distintivos e acessórios das polícias federal, civil e militar e das Forças Armadas, em 

estabelecimentos comerciais do Estado e dá outras providências 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 28, § 

dig, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
%ligo 1° - Fica proibida, no âmbito do Estado, a venda de fardas, coletes e qualquer tipo de 
vestuário, bem como distintivos e acessórios das policias federal, civil, militar, agentes 
penitenciários, guardas de muralha, guarda metropolitana, guardas municipais e das Forças 
Armadas brasileiras, em estabelecimentos comerciais. 
Artigo 2° - O fornecimento de fardas e qualquer tipo de vestuário, bem como distintivos e 
acessórios das policias civil e militar aos policiais, agentes penitenciários, guardas de 
muralha, membros das guardas municipais e metropolitana e membros das Forças Armadas 
deve ser efetuado somente pelas instituições públicas respectivas. 
Artigo 3° - Os vestuários, coletes, fardamento dos policiais militares e civis, agentes 
penitenciários, guardas de muralha, guardas metropolitanos e guardas municipais no âmbito 
do Estado de São Paulo devem ter estampado o número do R.E., Registro Especial ou outra 
identificação dos seus respectivos membros. 
Artigo 4° - Os Poderes Públicos Estadual e municipais estabelecerão mecanismos para que 
os uniformes dos policiais civis, militares, agentes penitenciários, guardas metropolitanos e 

alua rd as municipais sejam fornecidos gratuitamente aos respectivos servidores. 
rtigo 5° - O descumprimento desta lei implicará em multa no valor de 2.000 (duas mil) 

UFESPs e o imediato fechamento do estabelecimento. 
Artigo 6° - A Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo fica encarregada de 
fiscalizar o cumprimento desta lei, da aplicação da respectiva multa e fechamento do 
estabelecimento. 
Artigo 7° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados a 
partir de sua publicação. 
Artigo 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 9° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de julho de 2007. 
a) VAZ DE LIMA-Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de julho 
de 2007. 
a) Auro Augusto Caliman - Secretário Geral Parlamentar 

~aí .sp.gai.bdrepositoridlegislacao/lel/2007/1e1 -12636-06.07.2007.Nra 
	 1/1 



Folha 	 (2,3 
Proc. N 	T4f9.-  

• 

Lívia Sair 	Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 284 

PROJETO DE LEI 01-00750/2013 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a proibição da venda de fardas e qualquer tipo de vestuário, 
distintivos e acessórios das Polícias Federal, Civil e Militar, da Guarda Civil 
Metropolitana, das Forças Armadas, dos agentes penitenciários e guardas de 
muralha, em estabelecimentos comerciais, no âmbito do Município de São Paulo, 
nas condições que especifica e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica proibida a venda de fardas, coletes e qualquer tipo de vestuário, bem 
como distintivos e acessórios das Polícias Federal, Civil e Militar, da Guarda Civil 
Metropolitana, das Forças Armadas, dos agentes penitenciários e guardas de 
muralha, em estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  O fornecimento de fardas e qualquer tipo de vestuário, distintivos e 
acessórios, aos agentes das Polícias Federal, Civil e Militar, da Guarda Civil 
Metropolitana, das Forças Armadas, dos agentes penitenciários e guardas de 
muralha devem ser efetuados somente pelas instituições públicas respectivas. 
Art. 30  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais) ao infrator e implica no imediato fechamento do estabelecimento 
comercial. 
§ 10  O valor da multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de preços ao consumidor amplo - IPCA - 
acumulada no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será 
adotado o índice que vier a substituí-lo por lei federal. 
Art. 40  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 2013. Às Comissões competentes." 

• 
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